
 

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

 

RESOLUÇÃO SEMAD/IEF Nº 3.419, DE 22 DE JULHO DE 2026 

 

 

Institui o Programa Aliança pela Restauração, 

destinado a fomentar ações de recomposição da 

vegetação e adequação ambiental e produtiva em 

imóveis rurais e a fortalecer a integração entre a 

iniciativa privada e o poder público no Estado. 

 

(Publicação – Diário do Executivo – “Minas Gerais” – 24/07/2026) 

 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL E A DIRETORA-GERAL DO INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS, no 

uso das atribuições que lhes conferem, respectivamente, o inciso I do §1º do art. 93 da Constituição do 

Estado, e o inciso I do art. 14 do Decreto nº 47.892, de 23 de março de 2020;  

 

RESOLVEM: 

 

Art. 1º – Fica instituído o Programa Aliança pela Restauração, com a finalidade de 

fomentar ações de recomposição da vegetação e adequação ambiental e produtiva em imóveis rurais e 

de fortalecer a integração entre o poder público e a iniciativa privada para a preservação, conservação, 

restauração e recuperação da vegetação nativa no Estado. 

Parágrafo único – Para o cumprimento de sua finalidade, o Programa promoverá a 

regularização ambiental dos imóveis rurais participantes, mediante a recuperação de Áreas de 

Preservação Permanente – APP, de Reserva Legal – RL e de Áreas de Uso Restrito – AUR, quando 

aplicável. 

Art. 2º – Para os fins desta resolução, considera-se: 
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I – agente financiador: a pessoa jurídica ou física que adere ao Programa Aliança pela 

Restauração para apoiar financeiramente a implementação de ações socioambientais voluntárias, na 

forma prevista nesta resolução; 

II – pessoa jurídica executora: a pessoa jurídica responsável pela execução operacional 

das ações do Programa Aliança pela Restauração, nos termos desta resolução; 

III – imóvel beneficiário: o imóvel rural até quatro módulos fiscais contemplado pelas 

ações desenvolvidas no âmbito do Programa Aliança pela Restauração; 

IV – beneficiário: o proprietário ou possuidor do imóvel beneficiário; 

V – manual técnico: o documento que estabelece os procedimentos, critérios técnicos e 

operacionais e as orientações complementares para a implementação, execução, monitoramento e 

avaliação do Programa Aliança pela Restauração; 

VI – termo de adesão: instrumento jurídico celebrado entre a Secretaria de Estado de 

Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável – Semad, o Instituto Estadual de Florestas – IEF e o 

agente financiador para formalizar a adesão voluntária ao Programa e estabelecer os compromissos 

assumidos; 

VII – instrumento contratual específico: documento de natureza privada celebrado entre 

o agente financiador e a pessoa jurídica executora, destinado a formalizar a prestação dos serviços, o 

repasse de recursos e o cronograma físico-financeiro; 

VIII – termo de encerramento: instrumento formal emitido pela Semad e pelo IEF que 

atesta o cumprimento satisfatório das obrigações assumidas pelo agente financiador e declara a 

conclusão de sua participação no Programa; 

IX – projeto individual por propriedade – PIP: documento técnico contendo o 

planejamento das ações de recomposição da vegetação e adequação ambiental a serem implementadas 

em cada imóvel beneficiário. 

Art. 3º – O Programa Aliança pela Restauração será implementado mediante a atuação 

articulada da Semad, do IEF, do Instituto Euvaldo Lodi – IEL, dos agentes financiadores, das pessoas 

jurídicas executoras e dos beneficiários, observadas as competências previstas nesta resolução. 
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§ 1º – Os recursos destinados à execução das ações do Programa Aliança pela Restauração 

serão repassados diretamente pelos agentes financiadores às pessoas jurídicas executoras, vedada 

qualquer transferência de recursos aos órgãos e entidades da administração pública estadual. 

§ 2º – Os sujeitos de que trata o caput deverão atuar de forma cooperativa, observar a 

legislação e os regulamentos aplicáveis e comunicar tempestivamente fatos que possam comprometer o 

cumprimento das obrigações assumidas ou a implementação do Programa Aliança pela Restauração. 

Art. 4º – Poderão atuar como pessoas jurídicas executoras as entidades privadas 

qualificadas como organizações da sociedade civil, nos termos da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho 

de 2014, ou como organizações da sociedade civil de interesse público, nos termos da Lei Federal nº 

9.790, de 23 de março de 1999, desde que atendam aos requisitos de regularidade jurídica, fiscal e técnica 

previstos na legislação aplicável. 

Parágrafo único – Para assegurar a capacidade técnico-operacional, o agente financiador 

deverá selecionar pessoa jurídica executora que comprove histórico de execução de projetos de 

recomposição da vegetação em área equivalente a, no mínimo, o triplo da área total prevista para 

contratação no âmbito do Programa. 

Art. 5º – Poderão ser beneficiários do Programa Aliança pela Restauração os proprietários 

ou possuidores de imóveis rurais, observados os seguintes requisitos: 

I – o imóvel rural possuir área de até 4 (quatro) módulos fiscais e inscrição no Cadastro 

Ambiental Rural – CAR; 

II – o imóvel rural apresentar necessidade de recomposição da vegetação para fins de 

regularização ambiental, identificada com base nas informações constantes no CAR, mediante análise 

técnica. 

§ 1º – A pessoa jurídica executora poderá priorizar imóveis rurais em áreas estratégicas 

para fins de conectividade ecológica, conservação da biodiversidade, proteção de recursos hídricos ou 

outras de interesse ambiental, mediante validação do IEF. 

§ 2º – Na hipótese de haver excedente de imóveis rurais aptos em relação à capacidade 

de investimento do agente financiador, a priorização dar-se-á pelo critério de maior entrega de estrutura 

de vegetação nativa, visando à redução da fragmentação florestal e à maximização da conectividade 

ecológica na paisagem. 
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§ 3º – Em caso de sobreposição de interesse de múltiplos agentes financiadores sobre um 

mesmo imóvel rural, o critério de precedência será garantido àquele que primeiro formalizar a assinatura 

conjunta do Termo de Adesão e do instrumento contratual específico. 

Art. 6º – Compete a todas as partes: 

I – manter canais de comunicação constantes, transparentes e colaborativos, visando 

assegurar o pleno desenvolvimento, a governança e o fluxo de informações necessários ao andamento 

do Programa; 

II – comunicar tempestivamente aos demais envolvidos a ocorrência de qualquer fato 

extraordinário, caso fortuito ou de força maior que possa comprometer a execução das metas ou o êxito 

das obrigações assumidas no âmbito do Programa; 

III – cumprir rigorosamente a legislação aplicável relativa à integridade, prevenção à 

corrupção, suborno e conflito de interesses, em especial as disposições da Lei Federal nº 12.846, de 1º 

de agosto de 2013, abstendo-se de qualquer prática que possa lesar a administração pública, nacional ou 

estrangeira, ou comprometer a lisura do Programa; 

IV – zelar pela proteção, sigilo e tratamento adequado dos dados pessoais e informações 

sensíveis a que tiverem acesso em razão das atividades do Programa, em estrita observância aos ditames 

da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018; 

V – atuar pautados pelos princípios da boa-fé, da eficiência, da sustentabilidade 

socioambiental e da cooperação mútua ao longo de todas as etapas de execução do Programa Aliança 

pela Restauração. 

Art. 7º – Compete à Semad: 

I – realizar o contato inicial com agentes financiadores potenciais para adesão ao 

Programa Aliança pela Restauração; 

II – apresentar, em conjunto com o IEF e o IEL, o Programa Aliança pela Restauração, 

cabendo a cada órgão ou entidade a exposição dos temas de suas respectivas competências; 

III – elaborar o mapeamento de imóveis rurais até 4 (quatro) módulos fiscais com 

potenciais de recomposição da vegetação localizados no entorno imediato dos empreendimentos dos 

agentes financiadores; 



 

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

 

IV – compor o valor de investimento simulado, tomando por referência o mapeamento 

inicial e os custos de recomposição da vegetação identificados na literatura atual, em consonância com 

o contexto local e regional dos empreendimentos dos agentes financiadores; 

V – elaborar o Termo de Manifestação de Interesse ao Programa Aliança pela 

Restauração, cuja formalização da intenção do agente financiador dar-se-á conjuntamente com o IEF; 

VI – analisar, em conjunto com o IEF, as necessidades e indicadores de sustentabilidade 

do agente financiador, com vistas à readequação da região-alvo, à identificação de novos imóveis rurais 

e, no âmbito da Semad, à simulação de eventual recomposição do investimento de recursos financeiros; 

VII – dirimir dúvidas e solucionar controvérsias de natureza técnica ou institucional 

decorrentes da aplicação das diretrizes do Programa Aliança pela Restauração; 

VIII – participar das reuniões entre o agente financiador e a pessoa jurídica executora 

para promover o alinhamento entre os partícipes do Programa Aliança pela Restauração, desde que 

solicitada a presença da Semad pelo agente financiador; 

IX – elaborar o Termo de Adesão ao Programa Aliança pela Restauração, cuja 

formalização da adesão do agente financiador darse- á conjuntamente com o IEF; 

X – promover, em atuação conjunta com o IEF, o evento de assinatura do Termo de 

Adesão ao Programa Aliança pela Restauração inserido em agendas estratégicas do Governo de Minas, 

caso haja interesse dos signatários; 

XI – articular a realização de treinamentos das pessoas jurídicas executoras junto aos 

administradores dos portais e plataformas de gestão de dados ambientais geoespaciais das ações e 

monitoramento dos imóveis beneficiários no Programa Aliança pela Restauração; 

XII – promover ambiente adequado para integração dos dados ambientais geoespaciais 

das ações e monitoramento dos imóveis beneficiários na plataforma de Infraestrutura de Dados 

Geoespaciais do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – IDE-Sisema; 

XIII – reconhecer as ações voluntárias do agente financiador por meio do Selo Aliança 

Ambiental Estratégica, após análise e validação das informações apresentadas pelo IEL por meio de 

Relatório Técnico ou documento equivalente; 
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XIV – elaborar o Termo de Encerramento das ações do agente financiador previstas no 

Programa Aliança pela Restauração, cuja formalização da conclusão das atividades pactuadas no 

cronograma dar-se-á conjuntamente com o IEF; 

XV – elaborar o Termo de Revisão da Adesão do agente financiador, bem como 

formalizar, conjuntamente com o IEF, a alteração, acréscimo, supressão de áreas, imóveis rurais ou 

cronogramas, ou o encerramento antecipado, por solicitação do agente financiador, em razão da 

necessidade de modificação das condições inicialmente firmadas; 

XVI – inserir os documentos e materiais produzidos no SEI!MG, no âmbito do processo 

específico, para fins de arquivamento e acompanhamento da evolução das ações do agente financiador 

no Programa Aliança pela Restauração; 

XVII – validar, em conjunto com o IEF, a conformidade técnica dos dados geoespaciais 

e das tabelas de atributos encaminhadas pela pessoa jurídica executora, assegurando a compatibilidade 

com os padrões do Sisema; 

XVIII – analisar e deliberar, em conjunto com o IEF, sobre as comunicações de 

impedimentos, riscos ou intercorrências registradas pela pessoa jurídica executora, orientando as 

medidas corretivas necessárias para a continuidade do Programa. 

Art. 8º – Compete ao IEF: 

I – contribuir por meio de indicação, agentes financiadores potenciais à Semad, quando 

houver; 

II – apresentar, em conjunto com a Semad e o IEL, o Programa Aliança pela Restauração, 

cabendo a cada órgão ou entidade a exposição dos temas de suas respectivas competências; 

III – disponibilizar, à Semad, a camada de imóveis rurais até 4 (quatro) módulos fiscais 

que necessitam de regularização ambiental por meio da recomposição da vegetação de RL, APP ou 

AUR, e os quantitativos aderentes às informações apresentadas por meio da plataforma do CAR 2.0, 

atualizada anualmente, cuja data de corte ocorrerá em 1º de janeiro ou sob demanda; 

IV – assinar o Termo de Manifestação de Interesse ao Programa Aliança pela 

Restauração, cuja formalização da intenção do agente financiador dar-se-á conjuntamente com a Semad; 

V – analisar, em conjunto com a Semad, as necessidades e indicadores de sustentabilidade 

do agente financiador, com vistas à readequação da região-alvo e à identificação de novos imóveis rurais; 
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VI – participar das reuniões entre o agente financiador e a pessoa jurídica executora para 

promover o alinhamento entre os partícipes do Programa Aliança pela Restauração, desde que solicitada 

a presença do IEF pelo agente financiador; 

VII – assinar o Termo de Adesão ao Programa Aliança pela Restauração, cuja 

formalização da adesão do agente financiador darse- á conjuntamente com a Semad; 

VIII – promover, em atuação conjunta com a Semad, o evento de assinatura do Termo de 

Adesão ao Programa Aliança pela Restauração inserido em agendas estratégicas do Governo de Minas, 

caso haja interesse dos signatários; 

IX – prestar direcionamento técnico e metodológico para as ações de adequação 

ambiental e produtiva dos imóveis rurais contemplados, em consonância com as diretrizes do Programa 

de Regularização Ambiental – PRA – Produzir Sustentável; 

X – priorizar e monitorar a análise e a validação do CAR dos imóveis rurais beneficiários 

do Programa, em articulação com a pessoa jurídica executora; 

XI – atestar a regularização do passivo ambiental dos imóveis rurais que cumprirem 

integralmente as etapas de recuperação pactuadas no âmbito do Programa Aliança pela Restauração, em 

conformidade com a legislação vigente; 

XII – monitorar a execução das ações de recomposição da vegetação nos imóveis rurais 

beneficiários; 

XIII – assinar o Termo de Encerramento das ações do agente financiador previstas no 

Programa Aliança pela Restauração, cuja formalização da conclusão das atividades pactuadas no 

cronograma dar-se-á conjuntamente com a Semad; 

XIV – assinar o Termo de Revisão da Adesão do agente financiador, cuja formalização 

da alteração, acréscimo, supressão de áreas, imóveis rurais, cronogramas ou do encerramento antecipado 

da adesão dar-se-á conjuntamente com a Semad, por solicitação do agente financiador, em razão da 

necessidade de modificação das condições inicialmente firmadas; 

XV – fomentar o fortalecimento da cadeia da recomposição da vegetação nos territórios 

de abrangência do Programa Aliança pela Restauração, mediante o mapeamento de demandas locais e 

apoio aos arranjos produtivos da sociobiodiversidade; 
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XVI – desenvolver ações de capacitação técnica destinadas ao agente financiador e pessoa 

jurídica executora, sob demanda, abrangendo métodos de recomposição da vegetação e o uso de 

plataformas de dados ambientais geoespaciais; 

XVII – apoiar a mobilização social e a articulação com atores locais, tais como prefeituras 

municipais, sindicatos rurais, cooperativas e associações de produtores, nos territórios-alvo, visando ao 

fortalecimento da governança regional e à divulgação das ações do Programa Aliança pela Restauração, 

no âmbito do Programa PRA Produzir Sustentável; 

XVIII – realizar vistorias técnicas de constatação nos imóveis rurais beneficiários, quando 

necessário ou por amostragem, para fins de comprovação da evolução da recomposição da vegetação e 

efetiva regularização ambiental do imóvel rural; 

XIX – analisar e deliberar, em conjunto com a Semad, sobre as comunicações de 

impedimentos, riscos ou intercorrências registradas pela pessoa jurídica executora, orientando as 

medidas corretivas necessárias para a continuidade do Programa. 

Art. 9º – Compete ao IEL: 

I – fomentar o Programa Aliança pela Restauração junto aos setores produtivos e 

entidades interessadas; 

II – participar, em conjunto com a Semad e o IEF, da apresentação do Programa Aliança 

pela Restauração junto às empresas e setores produtivos potenciais; 

III – acompanhar as adesões das empresas, mediante o recebimento de informações, 

dados e comunicações formalizados e compartilhados pela Semad e pelo IEF; 

IV – monitorar, por meio eletrônico, as ações desenvolvidas junto à Banca Técnica do 

Programa Aliança Ambiental Estratégica; 

V – acompanhar, mediante a apresentação de evidências, as ações de recomposição da 

vegetação realizadas pela pessoa jurídica executora por meio da Banca Técnica, com a finalidade 

exclusiva de colher subsídios para a concessão do Selo Aliança Ambiental Estratégica, no que se refere 

ao percentual voluntário; 

VI – emitir e encaminhar à Semad Relatório Técnico ou documento equivalente para fins 

de aprovação e concessão do Selo Aliança Ambiental Estratégica; 



 

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

 

VII – entregar, em conjunto com a Semad, o Selo Aliança Ambiental Estratégica a partir 

do décimo oitavo mês, quando couber, após a verificação e validação do plantio voluntário; 

VIII – notificar imediatamente a Semad e o IEF sobre eventuais irregularidades ou 

descumprimentos contratuais identificados durante o acompanhamento das ações de recomposição, para 

fins de deliberação e providências fiscalizatórias. 

Art. 10 – Compete ao agente financiador: 

I – formalizar sua participação nas etapas sucessivas do Programa mediante a assinatura 

do Termo de Manifestação de Interesse, do Termo de Adesão, do Termo de Revisão da Adesão e do 

Termo de Encerramento, a serem firmados no momento oportuno e conjuntamente com os respectivos 

parceiros definidos para cada documento, em conformidade com o disposto nesta resolução; 

II – definir os critérios técnicos para a seleção e contratação da pessoa jurídica executora, 

observadas as diretrizes, recomendações e requisitos mínimos apresentados nesta resolução; 

III – indicar e validar as áreas e imóveis rurais mapeados para as ações do Programa, 

assegurando a inexistência de sobreposição com áreas destinadas ao cumprimento de condicionantes de 

licenciamento ambiental, compensações compulsórias ou quaisquer outras obrigações e calendários 

legais preexistentes da empresa; 

IV – assegurar os recursos financeiros e operacionais necessários para o custeio e a 

execução das ações de recomposição da vegetação, conforme estabelecido no instrumento contratual 

específico firmado com a pessoa jurídica executora; 

V – acompanhar e fiscalizar o cumprimento das metas, cronogramas e obrigações 

assumidas pela pessoa jurídica executora no âmbito do instrumento contratual específico; 

VI – fornecer à Semad, ao IEF e ao IEL relatórios de monitoramento contratual, 

cronogramas de desembolso financeiro atualizados e demais dados operacionais gerados na relação com 

a executora, necessários para subsidiar o controle físico-financeiro, o monitoramento geoespacial e a 

governança do Programa; 

VII – apoiar institucionalmente as entidades parceiras do Programa, quando couber e 

sempre que possível, mediante ações como a inserção dos resultados ambientais alcançados em seus 

relatórios de sustentabilidade, divulgação de boas práticas em canais de comunicação corporativa, 
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participação em agendas estratégicas do Governo de Minas ou mobilização de sua cadeia de 

fornecedores e parceiros comerciais para adesão ao Programa. 

Art. 11 – Compete à pessoa jurídica executora: 

I – executar as ações do Programa Aliança pela Restauração em estrita observância às 

diretrizes, metas e obrigações estabelecidas no instrumento contratual específico firmado com o agente 

financiador; 

II – mobilizar e articular os produtores rurais, proprietários, possuidores e parceiros locais 

nas regiões-alvo para apresentar os benefícios e oportunidades do Programa Aliança pela Restauração; 

III – formalizar a participação voluntária e a anuência dos proprietários e possuidores 

rurais interessados em ingressar no Programa; 

IV – elaborar o diagnóstico inicial, compreendendo os aspectos socioeconômicos e 

ambientais de cada imóvel rural participante, acompanhado do respectivo plano de trabalho e 

cronograma de execução; 

V – cadastrar os Projetos Individuais de Propriedade – PIPs – de cada imóvel rural em 

plataforma sistêmica validada pela Semad e pelo IEF; 

VI – prestar auxílio direto e orientação aos produtores na inscrição, retificação de dados 

e atendimento de notificações do CAR, garantindo a conformidade da base de dados; 

VII – executar as intervenções físicas de recomposição da vegetação nas áreas delimitadas 

dos imóveis, abrangendo cercamentos, plantios de mudas, tratos culturais e demais adequações 

ambientais e produtivas pactuadas; 

VIII – prestar assistência técnica, gerencial e promover ações de capacitação continuada 

junto aos produtores beneficiários ao longo do desenvolvimento das ações de campo; 

IX – compartilhar os dados cadastrais, espaciais e técnicos gerados na execução do 

projeto com a Semad e o IEF, em formato shapefile ou GeoPackage, contendo as tabelas de atributos e 

dicionários de dados conforme padrão exigido; 

X – registrar e comunicar imediatamente à Semad e ao IEF eventuais impedimentos, 

riscos climáticos ou intercorrências que possam comprometer o cumprimento das metas físicas ou os 

prazos estabelecidos; 
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XI – identificar e indicar ao IEF os imóveis rurais com potencial para conversão em 

Unidades Demonstrativas – UD – do PRA Produzir Sustentável, aplicando a metodologia de Indicadores 

de Sustentabilidade em Agroecossistemas – ISA; 

XII – elaborar e apresentar relatórios periódicos de evolução física e gestão do 

cronograma ao agente financiador, à Semad e ao IEF, consolidando os indicadores necessários para o 

controle gerencial do que foi planejado e realizado; 

XIII – enviar ao IEL o dossiê técnico contendo as evidências de campo e comprovações 

da recomposição da vegetação voluntária, com a finalidade de subsidiar a emissão do Relatório Técnico 

para concessão do Selo Aliança Ambiental Estratégica, informando simultaneamente à Semad e ao IEF 

para conhecimento e apreciação; 

XIV – orientar e acompanhar os proprietários e possuidores rurais nos trâmites 

administrativos junto aos órgãos ambientais até a validação final das etapas de recuperação e obtenção 

da quitação da recuperação do passivo ambiental do imóvel. 

Art. 12 – Compete ao beneficiário: 

I – formalizar sua participação e anuência ao Programa mediante a assinatura dos 

instrumentos de adesão específicos; 

II – manter o imóvel rural inscrito no CAR, bem como providenciar a retificação de dados 

e o atendimento às notificações do Sistema de Cadastro Ambiental Rural – Sicar – por meio da Central 

do 

Proprietário/Possuidor, utilizando o suporte técnico fornecido pela pessoa jurídica 

executora; 

III – disponibilizar as áreas delimitadas do imóvel rural para a execução das intervenções 

físicas de recomposição da vegetação, conforme plano de trabalho traçado em conjunto com a pessoa 

jurídica executora; 

IV – garantir o livre acesso da pessoa jurídica executora às áreas de intervenção para a 

execução contínua das ações pactuadas, bem como permitir visitas de fiscalização e vistorias, inclusive 

não programadas, por parte do agente financiador e demais partícipes do Programa; 
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V – colaborar voluntariamente com a implementação das ações, sendolhe facultada a 

disponibilização de contrapartidas não financeiras, tais como apoio logístico, cessão de mão de obra ou 

uso de maquinários, desde que previamente acordado e especificado no plano de trabalho; 

VI – zelar pela integridade e conservação das áreas em processo de recomposição da 

vegetação em seu imóvel rural, protegendo-as contra fatores de degradação, tais como entrada de gado, 

incêndios ou intervenções antrópicas não autorizadas; 

VII – colaborar com as equipes técnicas dos partícipes do programa na coleta de dados, 

registros fotográficos e quantificação de indicadores necessários ao acompanhamento periódico da 

evolução da vegetação nativa; 

VIII – acionar a pessoa jurídica executora para a resolução direta de conflitos ou 

descumprimentos do plano de trabalho e, caso a controvérsia não seja dirimida, recorrer ao agente 

financiador; persistindo o impasse ou em situações de irregularidades graves, comunicar formalmente à 

Semad e ao IEF como última instância de conciliação; 

IX – cumprir os compromissos assumidos para a efetiva adequação ambiental e produtiva 

do imóvel rural, em estrita observância às diretrizes desta resolução, até a validação final e regularização 

do passivo ambiental. 

Art. 13 – A pessoa jurídica executora responderá técnica e operacionalmente por 

eventuais danos ou falhas na execução do Programa decorrentes de sua ação, omissão, negligência, 

imperícia ou imprudência. 

Parágrafo único – A responsabilidade da pessoa jurídica executora será afastada nas 

hipóteses de caso fortuito, força maior ou culpa exclusiva do agente financiador, do beneficiário ou de 

terceiros, desde que os impedimentos ou intercorrências sejam imediatamente registrados e comunicados 

à Semad e ao IEF. 

Art. 14 – O agente financiador poderá solicitar a ampliação, a redução ou a alteração do 

escopo de áreas e de imóveis rurais inicialmente pactuados no Programa. 

Parágrafo único – A modificação de que trata o caput dar-se-á mediante a formalização 

do Termo de Revisão da Adesão e a respectiva atualização de seu instrumento contratual específico, 

submetendo-se o pleito à análise e à validação da Semad e do IEF. 
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Art. 15 – A estimativa e a composição dos custos relativos às ações de recomposição da 

vegetação executadas no âmbito do Programa deverão utilizar como parâmetro de referência os valores 

estabelecidos em normativas federais ou estaduais vigentes que instituam procedimentos operacionais 

padrão para projetos de recuperação ambiental, admitida a atualização monetária anual. 

Art. 16 – O monitoramento das ações implementadas e a mensuração dos resultados do 

Programa Aliança pela Restauração serão realizados pelas pessoas jurídicas executoras e repassados 

para apreciação do IEL, conforme o caso, sendo admitidos mecanismos de verificação remota e 

presencial. 

§ 1º – As ações de monitoramento e verificação deverão ser reportadas periodicamente à 

Semad e ao IEF, conforme disposto no Manual Técnico. 

§ 2º – Para fins de formalização dos resultados alcançados, a Semad e o IEF poderão 

emitir Declaração ou Termo de Conclusão das ações realizadas no âmbito do Programa, conforme 

disciplinado no Manual Técnico. 

Art. 17 – As ações executadas no âmbito do Programa Aliança pela Restauração serão 

reconhecidas como ações socioambientais voluntárias da Aliança Ambiental Estratégica de Minas 

Gerais, observadas as disposições da Resolução Conjunta Semad/Feam/IEF/ Igam nº 3.343, de 24 de 

fevereiro de 2025. 

Art. 18 – As ações de recomposição da vegetação executadas nos imóveis beneficiários 

no âmbito deste Programa poderão ser reconhecidas para fins de enquadramento em projetos de 

Pagamento por Serviços Ambientais – PSA. 

Parágrafo único – O reconhecimento de que trata o caput não implica direito automático 

ao recebimento de valores, ficando condicionado à análise, à validação e ao cumprimento dos requisitos 

estabelecidos nas legislações e nos instrumentos específicos de cada iniciativa de PSA. 

Art. 19 – As ações voluntárias realizadas no âmbito do Programa poderão ser integradas 

às estratégias do Plano de Ação Climática de Minas Gerais – PLAC-MG, do Plano Nacional de 

Recuperação da Vegetação Nativa – Planaveg, Plano Mineiro de Segurança Hídrica e ao Programa PRA 

Produzir Sustentável. 

Art. 20 – Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Belo Horizonte, 22 de julho de 2026. 
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